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Apresentação 

Desde a sua fundação, nos primeiros anos da década de 80, o SOS Corpo 
tem feito da publicação de textos urua pcática com o objetivo de tornar 
mais acessível as idéias, propostas e reflexões feministas produzid,1s pela 

equipe da instituição e por outras/os antoras/es nacionais e estrangeiras/os. Esta 
proposta ganhou fom1a, há cerca de IO anos, através dos Cadernos de Texto. 

No final de 1999, ao mesmo tempo em que o SOS Corpo completava 18 anos, 
iniciava-se.uma nova elàpa desse Cadernos. fruto do amndw-ecimento Ili! condução 
do projeto institucional, onde sua produção é orientada pelos eixos temáticos dos 
programas Feminismo e Democracia: Justiça Social e Dese11volvimento e Cotidia­
no e Cidadania. Assim conta-se, hoje, com maior agilidade na sua edição e divul­
gação, bem como amplia~se a capacidade de conferir diversidade e riqueza à elei­
ção de temAs e autoras/es. Exemplo disso é que esta coleção trará urna compilação 
do Ciclo de Debates Feminista:,, que acontecerão a partir deste mês na i.nstituição, 
Neste sentido, os Cadernos cumprem com a tarefa de proporcionar um maior alcan­
ce desses debate.s. 

A pub)jcação deste primeiro volume de 2000 "O Brasil que temos e o Brasil que 
queremos: uma reflexão feminista" acontece em um momento muito oportun•J. 
seja pela proximidade do 22 de abri l - aniversário dos 500 anos de colonin;"õ.c .:: 
Bra~il -, seja por acomecer poucos dias antes do XIIl Encontro Nacional Fex '- :.s~ 
na Paraíba. 
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Os 500 anos têm servido corno maroo para iniciativas que visam comemorar a ditta 

- e aqui nos refetimos àquelas que e rifüti;,am de maneira ufanista e acrítica a urgên­

cia de se resgatar os valores positivos da mistura das três raças/etnias. Há também 
aquelas que tomam a data como um mote para se tecer análises sobre os mais diver­

sos as pectos da história da sociedade bras ileira. Busca-se aqui tom.ar visível ques­
tões a serem enfrentadas na superação de problemas sócio-culturais, polftic,os e 

e-onômicos para se avançar na construção de democracia com justiça social. 

Neste momento é impo11ante trazer a público a fala das feministas e a,~irn enrique­
cer o debata sobre temas e quesrõe.s que suscitados pelos 500 anos. Pois se tradici­

onalmente as mulheres foram mantidas.à margem do centro das decisões, é com o 
feminismo que su(ge a organização das mulheres, O usando ctiar seus próp1ios es­
paços, formular novos sabei-es e legitimando-se gradativamente como atores políti­
cos, estas mulheres têm construfdo un1 novo discurso sobre a realidade. onde a 
tônica tem sido a busca pela liberdade, da autonomia e da jus tiça social. 

A participa~ão das mulheres na vida pública têm diferentes impactos sobre os ru­
n10s da vida política. Nesta perspectiva, o texto "O Brasil que Temos e o Brasil 
que Queremos: Uma Reflexão Feminista" focaliza a atual conjuntura brasi leira. 

Aqui, Betllnia Ávila vai buscar nas raízes da colonização brasileira os elementos de 
uma ideologia patrian .. al e racista que, combinados com os ideais de dominação 
européia. disseminaram-se ao longo da história, tornando-se constitutivos da cultu­

ra nacioual. E deixando-no~ de herança distintas fom1as de exploração de classe, 
de raça e de gênero e o que Betânia Ávila qualifica de seus "sub-produtos": a ex­
ploração sexual (envolvendo o turismo, o comércio, o tráfico), a desqualifü:ação 
do trabalho doméstico, enLre outros, 

Outra questão central é a forma como as críticas /denúncias das relações de gênero 

e o "apreço das mulheres pela democracia (particulannente, a democracia repre­
sentativa e direta)" conttibuem para uma leiturc'I crítica das rela,;ões de poder no 

âmbito do Estado e da esfera pública. 
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As reflexões aqui apresentadas são apaixonantes, Então, cara/o leitor/a, que elas 
provoquem discussões acaloradas, polêmicas e até mesmo d iscordâncias, mas nun­

ca a indiferença. E lementos para isso há- e muitos! 

Por fim, gostarf11rnos de salientar que este texto foi apresentado pela primeira no 
Curso de Verão, promovido pelo Centro Ecumênico de Serviços à Evangelização e 

Educação Popular (CESEP) em janeiro deste ano, e gue na stw 13º versão teve 
corno tema "Brasil 500; por um jubileu de justiça e esperança" Assim, nossos 
agradeein1entos especiais ao CESEP e à Editora Paulus que publicarnm o texto em 

primeira mão e que, gentilmente, concordaram com esta nova edição. 

Márcia Larangeira 
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O Brasil que Temos e 

o Brasil que Queremos: 

Uma Reflexão Feminista 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . . ..... .... . 

O meu primeiro sentimento diante da tarefa de escrever sobre o país, é de 
djficuldade. Um país tão vasto, cheio de peculiaridades, em cada reg.ião 
uma cultura e um jeito de viver a vii.la. Mas não é isso que o torna difícil, 

pois podemos sempre fazer um recoite a pàrtir do qual situaremos nossa narrativa. 
Esi,e sentimento vem da tristeza ao constatar que falar do país é primeiramente 
falar da desigualdade social. Acho que esta é a marca a partir da qual o país foi 
construído e continua se reproduzindo enquanto nação. O esplendor da natureza, a 
alegria d11s pessoas, nada disso consegue apagar essa marca. Aliás, faz parte da 
reprodução da desigualdade, justamente, tentar escondê-la atrás das belas pai­
sagens. 

Neste texto pretendo trabalhar alguns elementos relativos à desigualdade das mu­
lheres e desvendar a'lguns aspectos das cstrnturas de poder, através de uma análise 
de gênero. Para contrapor aos cenários que serão construídos a partir daí. fab m 
lutas e do sentido <.le fazér política a panir do feminismo. Olhando para as m~;.;:;- • 

em movimento, acredito ser possível vislumbrar um outro país. 
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Feminismo e Cidadania - Idéias que Tecem o Texto 

fase texto ganhá selitido hístórico a partir do conceito de cidadania. É a partir 
de&~e conceito que identíficamos as raízes e as dimensões da desigualdade que 
foram acumuladas do passado. É a partir dele também, que o presente é avaliado 
como tempo de manutenção e de superação dessa herança. Só 11s~im, podemos 
tomar esse mesmo conceito para pensar as perspectivas que apontam para novas 
constnições da igualdade e da justiça social. 

Para isso parto da definição de Jellin (1994). Segundo e.,~a autora, a cidadania 
significa não só a realização de ações como votar e ser votado, ou ter direito à 
escola, satíde, trabalho e condições dignas de moradia e segurança. Tudo isso é 
fundame11tal, mas a cidadania, segundo e.Ja. é também "uma prática conflituosa 
vinculado ao poder, que reflete as lutas sobre quem poderá dizer o que, ao definir 
quais os problemas comuns, e como serão tratados•·- (.TELLJN, 1994, p.25). 

Olhando a tn:1jet6rin das mulheres organ\Zí1d8.q neste pnfs, nesras últimas décadas. 
pode-se constatar que ~nas lulas estão dirigidas à construção da democracia, tendo 
a cidadania como o valor fundamental que qualifica esse processo. A cidadarua, 
para incluir as mulheres, tem que ser reestn.11~1.rada enquanto um conceito mAtriz 
que abriga a perspectiva da iguald11de e da justiça social. Não podemos incluir 
novas dimensões neste conceito apenas agregando novas reivindicações. 

A cidadania é um conceito que vem se forjando historicamente, de acordo com as 
condições sociais e polftic11s de carla época, não sendo, portanto, apenas um recep­
táculo de demiindas. Na construção do seu significado original. esse termo não 
dizia íóSpeito às mulheres, nem aos negros. Isto é, nele não estavam incluídas todas 
as pessoas. No Início, o cidadão era e.xclusivameme o homem branco, ocidental e 
proprietário. Em alguns contextos, fazia pa(te dos atributos desse homem., como 
cidadão, ter uma mulher sob seu domínio e possuir escmvos, 

É no proc.;&so histórico, por ação dos sujeitos políticos, que a cidadania vai ganhando 
novas dimensões o que, nece,sariamente, implica na ree~truluração do seu significado. 

12 



O sociólogo AJaín Touraine (l 999) em livro recente, afinna que: "Para resistir à 
opressão total. é necessário mobilizar o sujeito total, a herança religiosa e as 
lembranças da infância, a$ idéias e a cornge,n" (TOURAlNE, 1999, p.69). As 
mulheres a_ssim o fizeram, como parte da i.n.icjação, na sua font1a es-pecífica de 
organização política. Elas foram busc-a.r as suas memórias de opressão, os sem 
medos, os se11s fantasmas, mobilizaram os desejos de emancipação, resgataram a 
capacidade de resistência e compreenderam dessa maneira um jeito próprio e dife~ 
rente de serem cmajosas. 

Foi o movimento feminista que trouxe para a esfera pública a revolta das mulheres 
contra as re.lações sociais de: dominação e exploração às quais estiveram hístorlca­
mellte submetidas. Ao longo dos anos, esse movimento tem lutado por igµaldade, 
justiça social e liberdade. Um movimento que, no seu método de transformação 
social, alia a busca da utopia à uma ação voltada para o pre.,sente. Dessa forma, o 
presente não é apenas um tempo de construção do futuro, mas um tempo no qual é 

preciso que a ex.istência tenha senrido, que a carência seja s\1perada, que a consci­
ência de cid11dMia se expanda como uma forma de lutar por direitos, mas também 
como um método de enfrentar o dia a dia, como um valor que cada um/a deve 
possuir para não aceitar ser desigual, ser excluído/a. 

Percebo também, através do pensamento femi1ústa, qu~ acoascjência de ser cidadã 
implica em uma atin1de diante do mundo e funciona como uma lente para olhar os/ 
as outros/as e percebê-los/as como iguais. A cidadania deve ser tomada como valor 
que motive a revolta, oriente o caminho e ofereça os meios de melhoras a vida que 
está sendo vivida. E, finalmente, ela deve servir como inspiração para tomar parte 
no conflito da transfom1ação social, para produzir a fala enquanto sujeito e para 
não mais aceitar a violência de Sexo, de raça ou de cla.~seccr110 parte de um destino. 

O movimento de mulheres-a~sim como outros movimentos sociais - tem construído 
teias de organizações que perpassam o dia a dia da vida das pessoas tomarido as 
experiências cotidianas de injustiça e de carência como bl'tse de reflexão e !uu 
política, como também de produção de novas formas de gestão social. Dessa n>--
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nei.ra, o conflito se espalha, se enreda, integrando espaços coletivos e vida pessoal, 
cuidando do presente e construindo mudanças para o futuro, 

É no cotidiano da casa, do bain·o, do sít-io, da fazertda, da esc-ola e da empresa que 
estão materialiVldos os efeitos do modelo sócío•econômico produtor de injustiça 
social. Esses também são os espaços onde a violência sexnal dos h.orneos contra as 
mulheres se ex.crce, onde a discriminação impede a realização da vida afetiva e 
profissiona.l, onde as jornadas de trabalho não têm fim, sendo duplas, triplas, 
infindáveis, mal remuneradas e/ou oão remuneradas. É aí onde a desigualdade se 
rêproduz como parte da cx.istência. Mas, é aí também que se forjam os sentimentos 
de revolta e os desejos de mudança. O sociólogo José do Souza Martins afinna, 
citando a filósofa Heller: "só quem tem necessidades radicais pode querer e fazer a 

traosfo1mação da vida. Essas necessidades ganham sentido na falta de sentido da 
vida cotidiana. Só pode desejar o impossível aquele para quem a vida cotidiana se 
tomou insuportável, justamente porque essa vida já não pode ser manipulada." 
(MARTINS. 1998, p.6) 

Ao denunciar sua condi9lio de desigualdade e de opressão as mulheres instauraram 
um novo conflito na esfera da hlla por cidadania, o conflito de gênero- o qual diz 
respeito à transformação das relações sociais entre os homens e as muJheres. Quan­
do falo de relações de gênero, tomo como referência uma parte da definição de 
Joan Scoll sobre gênero, como um e lemento constitutivo de relações sociais de 
poder, baseado nas diferenças percebidas entre os sexos. As relações de gênero 
foram e ainda estão organizachls de fonna hierárquica através da qual há uma con­
versão das diferenças enu-e os sexos em desigualdades que produzem fonrnis de 
exploração e opressão das mulheres. As estJuturas da nos~a sociedade também es­
tão or'.!,anizad11s a partir da.~ relações de gênero assim como de outros fatoies. 

Como analisa Lena Lavinas ( 1994), "As esferas da produção e da reprodução são 
especialmente dissociadas e dicotomicamente opostas na relação público-privado, 
sobre a qual irá se assentar por mais de duzentos anos a doutrina libe.ral" (LAV1NAS, 

1994, p.172). A divisão entre essas duas esferas como espaços dicotômicos e$lá 
baseada em relações de gênero, que determinam a divisão sexual do trabalho, a 
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qual se 1\rticula com as relações de exploração de classe. Essa forma de organiza­
ção que está baseada na dupla jornada das mulheres é fundamental para a acumula­
ção do capital, uma vez que bai,rn os custos da reprodução social. 

Faz parte da experiência histórica das mulheres o cuidado com a reprodução dos 
seres humanos. Dessa fonna, essa experiência introduzida como lema da retlexâo 
política e teórica transfom1a-se em um conhecímento sobre as necessidades da vida 
cotidiana. Assim, quando as mulheres atravessam a fronteira do mundo privado 
para a esfera pública, enquanto sujeito político, essas necessid,,des são transforma­
das em proposições de direitos na pauta da democracia. Assim, na agenda política 
do movimento de mulheres, as questões sociais ganham prioridade. A aquisição de 
direitos socíais forma uma base fundamental na luta por ígualdade e liberdade, a 
qunl está diretamente a,sociada às transformações da vida cotidiana. 

Por outro ]ado, a esfern pública não é a priori um lugar de iguald11dc. Nas democra­

cias modernas a visibil ização e a qualificação de novos sujeito~ são desafios estra­
ti,gic-o~ para o seu desenvolvimento. Isto significa a superação da perspectiva tradi­
cional. profundamente seletiva de quem está apto a participar dessa esfera. Do 
ponto de vista conservador e burguê~, a autoridade pública é o homem brnnco das 
classes abastadas. 

Na perspectiva da tradição política de esquerda, o sujeito hisr6rico ê a cla~se operá­
ria. Mesmo dentro des,a coneepção de luta democrática, são os homens que for­
tníltn esse sujeito político denominado de cla$Se. trabalhadora. A mudança na pers­
pectiva de cla.,~e não significa uma visão rransformodora dtts relações de gênero. 
Dessa fo1111a os sujeitos políticos da chamada esfe1a pública foram, na tradição, 
fonuados por homens. Foram os rnovirnonrC1s sociais que romperam com ess,1s duas 
perspectivas e trou;w;eram para o e$paço político outros sujeitos polfticos, organiza­
dos a p11rti r de nCp/as expressões de opressão e exploração. 

Marx -afirmou que ''os homens fazem a sua própria História, mas não fazem como 
querem e sim sob as citcunstâncias que encontraram, legadas e transmitidas pelo 
passado". Poderíamos Rcrescentar as mulheres nesta afionação. Nesse caso, há uma 
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espécie de dupla circunstância que as mulheres têm que enfrentar: se projetar corno 

sujeito político da história, para então agir em uma realidade social violentamente 
desigual. Neste sentido, a prí1neira conquista desse movimenlC> é C> movimento em 

si, o qual, através da sua existência, tira as mulheres da inexistência como sujeito 

político. 

Na estrutura atual da sociedade, para uma mulher alcançar a esfera ptíblica é neces­
sária ainda uma estratégia que legitime sua presença como alguém capaz, com di­

reito e amonomia para exercer a atividade pública, pois sua atuação é vista com um 
duplo significado: ser um sujeito político e ser mulher, como duas condições distin­

tas. Uma mulher na política é tida como um indivíduo em passagem, porque a 
denominação mulher está plena de significados de gênero que excluem a qualifica• 
ção par-a a vida pública. Hoje, para romper com essa limitação, as mulheres ainda 

enfrentam resistê.ncias estruturais tanto de ordem simbólica quanto material. 

A diversidade de sujeitos polfücos como parte dos contextos atuais de democracia 

revela opressões e abusos de poder, que já estavam naturali.zados nas estrnturas da 
sociedade brasileira. Nesse movimento dialético é importante perceber onde a de-­

mocracía avança e onde se fragiliza, onde inova e onde guarda ou reatualiza velhas 

formas de dominação. 

A realidade, vista a partir da perspectiva dr\S mulheres, traz não só uma visibilizw.,ão 
da sua problemática, como também altera o conhecimento da vida social no geral. 

As análises sobre as questões sociais não podem se res.trü1gir, em nenhum caso, a 
mostrar simplesmente como elas são, mas também porque elas são da forma que 
são. Isto é, a realidade social tem que ser compreendida historicamente como uma 
construção dialética. E~~a visão se diferencia da perspectiva positivista de que as 

coisas e as pessoas "são assim porgue são assim". 

A realidade apresenta espaços "difíceis" segundo Bourdiau (]998), que exigem 
metodologias mais apropriadas para sua "abordagem" e aná.lise. Sobre espaços di­
fíceis ele diz: ··os espaços díffceis são, primeiramente, difíceis de descrever e de 

pensar, é que é preciso substituir as imageos simplistas e unilaterais (aquelas que a 
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imprensa, sobretudo, veicula), por uma representação complexa e- múltiJ?la, funda­
da na expressão das mesmas realidades em discursos diferentes, às vezes inconcili­
áveís; abandonar o ponto de vísta único, central, dominante, em suma, quase divi­
no, no qual se situa geralrne.nte o observador" (BOURDIEU, 1998, p.75). 

Assin1, quando as mulheres entram em cena como parte da história e trazem as suas 
próprias hist6rias, a visão do mundo se forma mais complexa e a perspecriva de 
transfonnação mais radical. 

As Estruturas Sociais: Arcaicas, Machistas e Racistas 

O Brasil apresenta o maior índice de concentração de renda do mundo. L~so signi fi­
ca que o país que temos é inju5tO e sua distribuição de riquezas é!I mais designai do 
mundo. "Tipicamente no mundo, a média dos rendimentos dos J 0% mais ricos da 
população de um país é cinco vezes maior do que a dos 40';.., mais pobres. No 
Brasil, ela é 30 vezes maior: na Argentina, 10 vezes." (SILVA, 1999, p 15). 
Construído ao longo de sua história, esse abismo social no país é alimentado atra­
vés de teias de podtlr as mais diversas - umas mais visibilizadas do que outras. 

A desigu11ldade declas~e. que se expressa no indicador anteriormente citado, salta 
aos nossos olhos, basts:ndo para isso olhar os números, ou mais que isso; olbar as 
ruas e campos das diversas regiões. Com isso, não quero dizer que esla é a desi­
gualdade que produz. as outras. Penso, ao contrário, que os sistemas de exploração 
e do111inação formam teias que se alimentam recíproca e historicamente e que o seu 
enfrentamento exige que os pensemos a pa1tir das suas várias expressões, e não 
tratando de hierarquizar qual a mais importante, como se fizesse sentido escolher 
qual o mal supe1ior e o mal inferior. Tod11s as fom1as de donúnação e exploração 
são abomináveis e a história de todas e de cada uma deve ser "resgatada", para agir 
sobre o presente e pensar o futuro. 

A forma de e.l(p!oração capitalista, que faz ricos e pobres, muda conforme as con­
junturas históricas, o grnu de desenvolvimento tecnológico, a capacidade dos do­
minados reagirem e conquistare,u poder, etc. No caso do Brasil, sua própria dcsco-
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berta como um novo territqrio, a eKploração está relacionada a uma prática de do­

minação daquela época, quando a conquista de teflas e de povos era o meio de 

estender reinos, acumular poder e riqueza. Uma imeilsa diferença entre aquele tem­
po e hoje, é que, antigamente, a pobreza era con~iderada uma condição 11ati.1ral de 

uma pai1e da popula~o. Assim como o seu conlrnponto, a riqueza era vista também 
como atributo próprio daqueles cujos privilégios eram origináfios de uma ordem supe­

ríor e quase divina de organizar o mundo. Hoje, a pobreza está definicívamente 
revelada enquanto construção social, como produto de relações de dominação e de 

exploração, contendo velhos e 11ovos significados em termos de relações sociais. 

No Brasil, a ideologia patriarcal e racista foi um elemento central da ação dos 
colonizndores, a qual vem se reproduzindo como herança cultural até os no,,os 
dias. As estruru1as da nossa sociedade, m.rucadas por profundas desigualdades de 
cla~$e, estão constmfdas a partírde um ideário positivista que justificou, através de 

argumentos naturalizadores da vida social. as fom1as de violência exercid:;is sobre 
as mulheres e a população negra. A construção da pobreza como prerrogativa dos 
modelos de de~c.:nvolvimenlo econômico brasileiro. que se suced.ecarn ao longo dos 
tempos, a~~oc'ia fonnas de exploração de classe, de raça e de gênero. 

Os efeitos deste processo histórico estão presentes eo1 todas as dimensões da soei• 
abilidtule em nosso país. São exemplos disto o sistema patrimonialista que impera 
nas relações políticas e na conformação do Estado Brasileiro; a presença majoritá­

ria de mulheres e, sobretudo, mulheres negras, nos extratos mais pobres da popula­
ção; as insti tuições que regulam as formas de sociabílidade ainda impregnadas pe­
las regras da dominação masculina e nos âmbi tos da vida reprodutiva e da esfera 
doméstica, a exploração do corpo das mulheres e a violência sexual. São marcas 
que persí~rem de tempos imemoriais. 

Um problema gTave da atualidade é, em primeiro lugar, o vazio destas questões nos 
discursos públicos sobre a realidade brasileira. Esse vario tem uma gradação, sen­

co a violência de raça a mais ausente. Mais grave ainda é que essa violência foi 
romantizada através das teorias e.xplícativas da miscigenação de raças no país. 
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Para fnlar sobre isto com mais substância e mais clareza vou citar pai-sagens de um 
texto recente da filósofa, feminista e militante do movimento de mulheres negras 

Sue li Carneiro (1999)."No Brasil, a dimensão racial, presente na temática da vio­

lência de gênero, continua sendo subesümacia no discurso sobre ~ ta violência, 
embora. se fom10s fiéis à h istória do país, seja impossível falar de violência de 

gênero sem consideiar que o racismo versus a violência racial t uma d11s questões 
estruturais desta discussão ... O chamado estupro co/011ial ocorrido em nosso país, 
perpetrado pelos senhores brancos sobre mulheres negras e indígenas, é um dos 
pilares da decantada democracia racial pela mestiçagem que p roduziu, fato que 

está na origem de lodas as consnuções sobre a identidade nacional e das relações 
hierárquicas de gênero e raça presentes em nossa sociedade." (CARNEIR0:,1999, 
p.19) Indo mais longe, essa autora escreve: "Porém, o que poderiam ser considera• 
das histórias ou reminiscências do período colon1al, pem1ru1ecem atuantes no ima­

ginário social, renovando-se e adquirindo novas funçiies cm uma ordem social su­
postinnente democrática, mas que manté m intactos os papéis instituídos, no perío­

do escravagistà, para as 1·e lações de gênero confonne a cor ou raça. Esta tradição 
continua legitimando fonnas particulares de violências vividas pelas mulheres ne­
gras, dentre as quais se destacam o turismo sexual e o tráfico de mulheres, situa­

ções que apresentam o corte racial como um marcador fundamental." ( op.cit., p. l 9) 

É importante verificar que o Estado brasileiro é controlado pela elite branca e mas­
culina. As igrejas mais poderosas no país são dirigidas pelos homens brancos. Os 
meios de produção são domínio dessa mesma categoria de pessons. Os meios de 

conlunicação, que hoje representam um espaço estratégico de poder, são inteira­
mente controlados por essa mesma elite. Os homens també m dominam o poder dos 
sindicatos, sejam eles de trabalhadores ou patronais. Os homens b rancos são a 
maioria dos executivos com os melhores salários do país. Essa lista é contínua e 

transversal. 

Relacionando e.sses dados à definição de Goldenberg -citada por Dahlerup (1%9> 
- sobre uma forma de poder patriarcal em contexíos contemporâneos, pode-se diz.e: 
que a situação do Brasil se encaixa perfeitamente. Segundo essa autora, deve-se ~ 
pode-se chamar de patriarcal "Qualquer s istema de organização políí:iea. ~.c-,,-1!:.::i.-
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ca, industrial, financeira, religiosa e social na qual a esmagadora maioria de posi­

ções superiores na hierarquia são ocupadas por homens." (DAHLLERUP, 1989, 
p.103). A isto poder-se-ia acrescentar elementos da conce.pção webe1iana de patri• 
arcado cou\o sendo um tipo de dominação que se sustenta na tn;dição e que tem a 

cultura como campo de legitimação. 

O esqnema anterior vai pa$sando gradativamente pela~ e.slruturas de poder e as 

mulheres vão a.parecendo à medida que vai baixando os niveis de poder ou privilé­
gio. As mulheres negras vão aparecendo à n1edjda que esses níveis baixam ainda 

mais. O que isco sig11ijico? - pode-se perguntar. Os significados são de várias or­

dens, materiais e simbólicos. E para lembrar outra ve1., engendram relações de 
classe, de gênero e raça. 

Para ir decifrando essa engrenagem é preciso dizer que as muilleres brancas atra­
vessam essa engrenagem de maneira diferente. das mulheres negras. Assim como 

os homens brancos se situam diferentemente dos homens negros. A partir daí não é 
po.< ível fazer uma escala de como se misturam os homens e as mulheres a partir 
das diferentes raças. Mas uma primeira coisa pode ser dita: quem domina os espa­

ços do poder da sociedade brasileira é a elite dos homens brancos. Uma outra ques­
tão é a própria definição da raça. Pode-se outra vez recorrer ao argumento de que 
no Brasi l elas são misturadas. M11s jã lembramos o custo dessa mislUra. P.)r outro 
lado, a auto-definição e percepção social de quem é branco e de quem é negro são 
reconfiguradas nas diferentes partes do mundo. No Brasil, a escala de "ser branco" 

sofre o máximo de elasticidade, pois dessa forma é possível pertencer às elites. 
Nem que seja a elite definida pela cor. Apenas ser branco. 

As mulheres brancas e negras foram confinadas, seguindo a tradição ocidental, ao 

espaço doméstico, como· sinhazinhas ou cumo escravas, o que foi se desenvolven­
do do ponto de vista das relações de dominação para donas de ca~a e empregadas 
domésticas. A entrada das muJheres no mercado de trabalho ainda reflete essa tra­

dição. Nas empresas privadas ou nas repa1tições públicas desempenham funções 

menos remuneradas; ocupam, quantitativamente, de maneira inferior, os postos de 
direção; desempenham majoritaria1J1enle as tarefas ligadas à reproduçii.o social nas 
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esferas dos serviços públicos; e no trabalho da agricllltúra familiar, se o..._-u!nm de 
tarefas que são denominadas de subsistência. 

A~ empregad11s domésticas formam a maior categoria de trabalhadoras. a ql'.ai 
merece uma análise mais detalhada por ser muito ilustrativa dos processos de do­
minação que ainda prevalecem. Ainda falaremos dessa categoria profissional mais 
adiante. Nesse cenário, mulheres- brancas e mulheres negras estão em todos os es­
paços. Mas a inserção se redefine a partir da raça. Mas a partir dessa inserção 
desvantajosa ou desigual d11s mulheres em geral, as brancas são mais numerosas, e 
ocupam melhores postl'ls comparativamente às negras. f>or exemplo, na relação 
patroa verst1s empregada doméstica, são majoritárias as brancas enquanto patroas e 
as negras e11guanto empregadas. 

No mercado do "turismo se.x-unl", além de mulheres negras, estão também as bran­
cas. Mas no imaginário daqueles que demandam e que produzem esse tipo de "tu­
rismo", o aspecto racial é tomado como um indicador de qualidade do produto 
sexual. E essa referência, de acordo com o que foi colocado anteriormente, é n 
sexualidade da mulher negra. Existem grnpos poderosos que Sllstentam as redes 
desse tipo de exploração sexual. A legalidade e a ilegalidade são faces da mesma 
moeda nesta engrenagem de mercado. 

Aos elementos já colocados nessa modalidade de exploração, acrescenta-se ainda a 
questão da idade. As principais protagonistas deste drama social siio mulheres jo­
vens e crianças. Envolias na aura do romantismo, muitas jovens sonham com o 
homem branco que virá resgatá-las da penúria em que vivem corno meninas po­
bres, da violência cotidiana a que estão submetidas. Sonham em con~urnir o que 
lhes oferece a televisão, Na televisão, também aprendem que o corpo produ7:ido e 
mercantil izado é um caminho para a ascensão social. Neste caso, a oferta do corpo 
envolvida cm um jeito de ser tropical, uma espécíe de feminilidade dos trópicos, 
construção antiga dos patriarc.1s, é tão somente uma armadilha através da qual se 
reconstrnem os caminhos da relação de dominação e exploração. Na paisagem so­
cial, a violência se-Jliual, ,1.~sociada aos efeitos da pobreza, cria formas clw camcs cm 
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termos de relações humanas. O "turismo" sexual talvez seja uma das mais expos­
tas, por ser. justamente, um artigo de exponação. 

O poder público tem anunciado medidas para coibir essa prática. No entanto, ela 
pennanec.e como parte da paisagem cotidiana do país. Para enfrentamento do pro­
blema é preciso combinar ações nacionais e internacionais. Enfrentar o problema 
do ponto de vista ec..onômico e dos direitos humanos. Construir po•sibilidades de edu­
ca.,,ão e vida profissional para as meninas, mulheres jovens e adultas que ainda não 
encontraram minimamente o prazer de usufruir dos direitos de cidadania. É preciso 
rambém compreender esse problema nos seus aspectos materiais e simbólicos. 

Bem, é, longo e cansativo esse exercfcio de ir refazendo os tecidos das desigualda­
des, Contudo, é importante expor algumas situações como se fossem um desenho, 
p&ra torná-las visíveis e trabalhar seus significados. Acredito que assim seja me­
lhor para percebei' o significado das lucas dos movimentos negro e feminista en­
quanto p1·át1cas políticas e produtores de pensamento crítico. Não me sinto, entre­
tanto. fom1ada o suficiente para tratar com mais conhecimento o problema racial. 
Em fungão disso, a abordagem de raça no texto aparece de forma irregular. No 
entanto, faço aqui tanto um exercício de aprendizado sociol6gico, quanto um ato de 
compromisso político. Não posso falar do país, fazendo de conta que não enxetgo 
as cores da injustiça. Até porqt1e as mulheres negras me fazem ver a cada debate 
que temos, o que acontece quando não levamos em conta essa dimensão. 

Do ponto de vista do feminismo, a tran~formação das relações de gênero est,í arti­
culada às 1uudanças nas relações pessoais entre homens e mulheres, mas exige 
mudanças estniturais nas formas de organização da soci,1bilidade. Esferas púhlica 
e privada, produção e reprodução são relações hierárquicas estrnrurantes do fimci­
onamcmo da sociedade ocidental fundadas na desigualdade de gênero. 

Quando a denúncia política é feita, utna primeira transform;1ção aparece: aquela do 
sentido da re11l idade, mesmo que aiIJda prevaleçam as desigualdades e que o senso 
comum ainda as tome como parte "normal" do cotidiano. A matriz original de 
cidadania centrada no homem branco foi desestniturada. E é essa luta por cid~rla-
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nia que qualifica o processo de democratização do país. Toma essa democracia 
mais radical, no sentido de penetrar nas raizes da sociedade. A luta por democracia 
no Brasil foi, desde o início, uma luta por '\:idadania real", para usar a expres­

são de Touraine. 

Segundo Francísco de Oliveira (1998), a construção da cidadan.ia e da democracia 
são processos .intermináveis. no sentido de que no mesmo momento em que as 
aquisições cidacfüs e democráticas são confinnadas, recomeça o trabalho de ampli­
ação dos limites já alcanç11dos. Esse re..,omeço, segundo ele, deve ir no sentido de 
ampUar o que se adquiriu e não deve ser confundido com •·eterno retorno, inc-ansá• 
vele sem esperanças". Apesar de que nesse país, por tradição. as elites política 
(conservadoraj e econômica estão permanentemente agindo parn deStruir os pata­
mare.$ mínimos de direiios alcançados pelos "dominados/as". Acredito que a cons­
ciência política do direito a ter direitos e da revolta contra as injustiças sociais 
tomam irreversíveis o caminho em busca de cidadania. 

Do Público e do Pr,ivado 

Por meio do trecho de um texto de Sennet (1998), é possível resgatar um pouco, 
dos elementos que foram construindo os significados de gênero na estrururação das 
esferas pública e privada, "O público como um domínio imoral significava coisas 
um tanto difrirentes para homens e mulheres. Para as mulheres, era onde se correria 
o risco de perder a virtude, enxovalhar-se, ser envolvida em - um estontecmie e 
desordenado torvelinho -(Thackelay). O público e a idéia de desgraça estavam 
intimamente ligadc1s. Para um homem burguês, o público tinha uma conotação moral 
diversa. Saindo em público, ou - perdendo-se no plÍblico •, como era. a expressão 
usada no século XIX, um homem era capa7. de se retirar dessas mesmas caracterís­
ticas repressivas e autoritãrias da respeitabilidade que se supunha estarem eocarm­
das n,1 sua pessoa, enquanto marido e pai no lar. As,iro, para os homens. a i=~t­
dade da vida pública estava aliada a uma tendência oculta, para que se perce!)esSz~ 
imoralidade e.orno uma região da liberdade, ao invés de uma região ce ~i:::-i~ 
desgmça, como era para as mulheres"' (Sennet, 1998, p.39). 
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Essa é uma fala sobre o século XIX. Como história, é um tempo muito pe:rto de n6s. 
Essa é também uma fala sobre sociedade ocidental do norte. Mas os modelos que 
organinun nossa sociedade são todos originários dessa matdz. lndo maís longe no 
tempo, e chegando à antiguidade, na Grécia já encontram.os os homens na praça 
pública exel'cendo o direito político de expr<!ssão e as mulheres oonfinadns oo es­
paço doméstico. 

As mulheres que se destacam na história pelo exercício do poder poHLico são, com 
raras exceções, tratadas geralmente como pessoas de con<;luta desviante, ou uma 
exce.pcionalidade da condição feminina, e não como excepeionalidade das possibi­
lidades históricas. 

Hoje, no Brasil, tudo está em causa, cm relação a esse modelo: a desigualdade enrre 
homens e mulheres e qualidade das relações vividas n~sses dois espaços público e 
privado. Há uma crise nos padrões da moralidade pública. A democratização no 
Brasil m1z .. ainda que de fom1a incipiente, a revelação dos males que organizam os 
negócios do Estado. 

Ainda vigora no país urna ptivatização do poder público. Esse modelo sustentado 
na herança patriarcal pennitiu e, ainda pem1ite a prática distorcida, fazendo do 
Estado um meio de expansão do patrimonialismo - que vem de patrimônio, de 
patriarca. Mas através de uma leitura do livro Raízes do B1wil de Sérgio Buarque 
de Holanda (1999), constata-se que aqui sempre o.::ouçu ''o predomínio das rela­
ções familiares sobre as relaçôeS políticas". 

Os patriarcas atuais usufruem no priv11do as benesses que extraem de seus manda­
tos públicos. Reabastecem suas famílias e seus séquitos, favore.;em su~s empresas 
cortl o dinheiro oliundo dos impostos da população. E de acordo com suas c.onveni­
ências, utilizam os atributos do privado para resguardá-los de problemas na ação 
política. A sociabilidade é, eotão, consnuída a partir dessa disjunção entre moral 
pública e conduta privada. Nesses últimos anos, com o pro.:e.sso de rompimento do 
~toritarismo enquanto sistema político, os rneios secretos e privados de confisco 
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do bem púhlico têm muitas vez.es fugido do controle dos poderosos, e são denunci­
ados publicamente, o gue tem produzido escândalos sucessivos. 

É verdiide que muitas d;is denúncias ainda ficam sem apuração, e quando apuradas 
e comprovadas as irregularidades, fraudes, etc., na maioria das vezes, os culpados 
não são punidos. Mas, deve-se perceber que há uma tl'ansformação, uma ruprura 
com um código que considerava tudo isso como algo namral. É uma mudança que 
acontece, primeiramente, oo campo da cultura pulíl.ica, de forma ainda muito 
incipiente. Essa mudança que tem a democracia como contexto necessário, é pro­
movida em primeiro lugar pela ação dos partidos de esquerda cumpro metidos com 
a justiça social. 

Quando uma liderança polJtica de um pa11ido denuncia um esquema de p1i.vilégios, 
muitas coisas são reveladas no processo. Ligações familiares entre os negócios das 
empresas e os negócios do Estado; ressentimenros an1orosos servem de base para 
se produzir reveJaçõe-S; os esquemas de exploração entre os que ganham muito com 
as fraude.s e os que gaJ1bam pouco, ruas participam. Esses esquemas revelados tra­
zem à tona as teias que se fom,am por tod<1 a sociedade pata sustentnr os esquemas 
de corrupção, É necessário olhar para eles como parte de uma cultura política que 
necessita ser transformada, e entendê-los não como qut:stões esporádic<1S, mas como 
elementos que estao presentes na estn.1tura soe.ia!. 

Ê importante pensar que o patrimonialismo que vigora nas relações sociais do Bra­
sil não se expressaria com tamanho vigor na esfera do Estado se relações patriar­
cais não estivessem tão presentes na dinâmica das relações privadas no cotidiano. 
Do ponto de vista público, o movimento de mulheres ao questionar os padrões de 
moralid11de e ao desnaturalizar as relações de poder na família, fragiliza essa tradi­
ção. Vulnerabiliza essa proteção do homem au·avés da tradição. Os partido;. & 
esquerda que lutam contra o patrimonialismo e o clientelismo, ainda não rusara.-n 
quêstionar o ~istema mora) tradicional baseado em códigos de gênero que >!lsten­

tam e 1·eproduzem esse estado de coisas. É necessário compreender que a , i.;i.,. 
polftica é uma dimensão da sociedade, portanto reproduz todos os \'a!c,r~ =:---e nd:;. 
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estão presenteS. As práticas políticas estão sustentadas por esquemas ec.ooõmicos 

materiais, mas também por esquem11s simbólicos de representação do mundo. 

Os anos 90 nos mostram corno ainda são frágeis as aquisições políticas e sociais, ao 

ponto de os ret1.Jmos a situações antigas ain<la se confundirem na prática com retro­
ce.ssos. No entanto, é bom pensar que a democracia está se construindo em meio a 
e..«truturas de poder consolidadas historicamente através da de.sigualdade, da e."plo­
ração e dos sistemas de clientelismo e com1p,;:ão, o que faz com que a desestrnturaç,ão 
desse velho padrão de sociedade requeira muita organização e persistência. É pre­
ciso também compreender que a democracia tem permitido a revelação dos males 

sociais, e assim, ela própria se fragiliza pelo que ela permite revelar. Mru; a revela­
ção já é um sintoma da mudaoça. Sintoma doloroso é bem vetdade, mas necessário 

para se processar a transformação. 

A análise das questões políticas não pode, se resu·ingir ao ãmbito do Estado. Para a 
traosfom1ação da realidade, a ação polStica deve ser pensada como uma atividade 
criativa, fonte de mudanças, que se apresentam como necessárias a partir dos pro­
cessos históricos e que devem se realizar em todas aB dimensões da sociabilidade, 

A democratização da esfera p(iblica não traz apenas novas que.stões para o debate, 
mas traz também novas formas de fazer política. No caso do movimento de mulhe­
res, o apreço pela democracia direta e pela democracia participativa pode ser con­

siderado e-orno uma contribuição importante para expà.nsão do projeto democrático 
brasileiro. Essa contribuição pode ser vista em três nívefs: a própria construção de 

novos canais de participação política (aumentando os lugares de decisão 0 controle 
sobre o poder público), o questionamento do modelo hierárquico e discriminador 
dos partidos políticos e a defesa do fo1taleci.mento da socied11de civil organiz:ida e 

da sua autonomia. 

Essa é uma questão fundamental, na perspectiva da transfom:Jação das <1st:ruturas de 

poder. A partir da Constituição de 1988, mecanismos institucionais fotam criados 
baseados nessa concepção de democracia participativa como é o caso dos diversos 

tipos de Conselhos cuja fihalidndc, mesmo levando em conta as variações de for-
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mato, é o controle social e a participação nas decisões sobre as políticas públicas. 
Esses mecanísmos aínda têm problemas 110 seu funcionamento. 

Por um lado, são experiências recentes que ainda não contam com uma sociedade 
civil, suficientemente Ol'ganiz.ada e equipada para responder a esse desafio. Por 
outro lado, o poder executivo nos difereotes níveis e com raras exceções, ainda 
funciona na velha tradição centralizadora e hierárquica e tem dificultado bastante a 
atuação desses mecanismos. No caso dos conselhos em defesa dos direitos das 
mulheres. eles existem em diversos níveis - federal. vários estaduais e muitos mu­
nicipais. Poram, em princípio, uma conquista dos anos 80 que ainda não respo11de 
de maneira plena ao seu papel polítfoo e social. 

Os c0nselhos são apenas um exemplo, e estão situados na relação entre poder exe­
cutivo e sociedade civil , mas essa expan~iío da participação deve ser pen~ada para 
além dessa esfera do Executivo. No caso brasileiro, é urgente um processo de de­
n1oc1atização do poder Judiciário, como també,m 11ma profunda transfonnaçâo nas 
relaçôe.s políticas do Parlamento, tanto no que diz rdSpeito às representaçõ.:s, como 
na própria dinâmica interna dos princípios éticos e das regras que estão atualmente 

em vigor. Nos dois casos, faz-se necessário também, mudanças culturais que pro­
voquem rupturas mais profund11s nos hábitos tradicionais que sustentam as práticas 
de privi1égi0s e clientelismo. Como afirn1a Boaventura de SQu7.ll e Santos ( 1999) 
falando da democracia participativa: "Ali~s, é imperioso que tal ocorra para que o 
objetivo de erradicar de vez a privatização patrimonialista do Estado se realize.'' 
(SANTOS, 1999, p, 122), E esse mesmo autor ainda completa com a seguinte ela­
boração: " ... que as lutas democráticas dos próximos anos sejam fundamentalmente 
lut11s por desenhos institucionais alternativos". (op.cit.,p.125). 

Considero que não tem sido dado um espaço necessário pata a reflexão e aprirr.o:ra­
mento desses novos meios da democracia. Essa fom1a de participação exige u:na 
elaboração sobre o significado da radicalidade política através do diálogo ~eh=­
gociação_ O movimento feminista sempre recusou a violência e a domi.,::;.~ : c rr:c 
meios de exercício do poder, por isso tra:z na sua própria história, o c~~:ss:o 
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em colaborar no debate sobre os métodos democráticos de enfrentamento do con­
flito na esfera pública. 

O presente traz o peso das estruturas mais antig11s de desigualdade. os cíclos de 
auto1itarismo, incluindo o último que se e téndeu de l 964 a 1985 . Mas para nos situ­
annos em um tempo roais recente, é bom tomannos o impacto direto dos processos 
iniciados na década de 80 sobre a consin1ção da cídadania. Este período que carac­
terizou-se, por um lado, por uma crise econômica ver$US políticas de aju~te estrutu­
ral, as quais se mantêm como marco para definição dns políticas públicas no Brasil. 

Por outro lado, definiu,se também como o momento da democratização política 
com fo1ie demanda de justiça social. Daí termos o fim do regime militar em 1985 e 
a promulgação da nova Constituição em J 988.Esta ficou sendo conhecida como a 
Constituição cidadã, uma vez que promoveu de maneira inusitada, na história do 
país, uma democratização dos direitos e se realizou através de uma ampla partici­
pação da sociedade civil orgnnizad,L Os sujeitos portadores de demand11s por direi­
tos à Assembléia Nacional Constituinte, formavam uma grande diversídade de or­
ganizações polfricas, o que trouxe uma ruptura com a velha ordem e uma 
reestruturação do se.ntido da cidadania. extrapola11do o significado da justiça social 
e da iguald11de para além da perspectiva de classe, ao incluir as de gênero, raça, 
orientação sexual e outras. 

É bom frisar que, na tradição da vida politica brasileira, a via familiar tem-se cons­
tituído como um dos caminhos pera as mulheres conservadoras e sem compromisso 
com mudanças sociais, ascenderem na esfeia dos poderes públicos. E o que fazem 
como filhas e esposas, associando sua condição feminina a um projeto de manutenção 
do poder etonômico e patrimonialista. Nessa forma de fazer política, as mulheres 
vêm para o público sem qualquer ruptura com o sistema de dominação de gênero. 

Fazer essa diferenciação dos caminhos que levam as rnulhen::s para a esfera púhlica 
é fundamental, uma vez que, em nome das aquisições históricas do movimento 
feminista, armam-se estratégias do lado conservador da política para legitimar 
mulheres como sujeitos políticos, apenas por serem do sexo feminino, em uma 
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evidente manipulação dos objetivos da luta pela emancipação das mulheres. Dessa 
fonna, há uma renaturalização da relação entre mulher, política e vida familiar. 

A família nanrralizada como o espaço de bem-estar, oferece ao homem o status de 
chefo-dc-família, esposo, pai - que funciona como um símbolo de integridade mo­
t'al . Esse status, muitas vezes é usac.lo para encobrir a perversão de sua conduta 
ptíblica e muitas vezes esconde sua violência na vida privada. Por outro lado, mu­
lheres conservadoras também utilizam símbolos que associam o feminino aos do­
tes naturais de bondade e responrnbilid11de social e fazem uso desses símbolos para 
se apresentai-em na vida pública. 

Jâ do ponto de vista dos/as dominados/as e dos/as desfavorecidos/as, o status de 
chefe-de-familia não significa nenhum tipo de garantia como cidadão ou cidadã, 
nem mesmo o direito ao emprego. É comum se verificar que os homens despo~uídos 
de condições políticas e sociais exercem a violência na vida p rivada sobre as mu­
lheres e ru: crianças. Os homens de classes abastadas também exercem violência 
sexual e doméstica. A diferença é que nas classes média e alta, essa violência é 
mais encoberta pelo círculo familiar. Sendo porranto essa uma relação de violência 
de gênero que acraves~a as inserções de classe. As mulheres, por sua vez, no espaço 
doméstico, também ei1tm::em um tipo de violência bastante condenado hoje em dia; 
a violência sobre as criauças. De,sa forma, cria- se uma hierarquia da violência 
doméstica. Hoje já existem os meios legais para coibi-la. 

As mulheres que são chefes-de-famíl.ia - o que é estimado amulmente em tomo de 
22% das famílias - enfrentam situação muito adversa. Essa situa~ seria explicada 
pelo foto de que a maior parte dl\s famílias chefiadas por mulheres são rnonoparentais 
em 95% a 97% dos casos . Isto é, tem a mãe e não o pai. Isso repercute negativa. 
mente sobre a renda delas, já que a contabilidade da renda familiar é feita com base 
na contribuição monetária do torai dos membros da família com algum tipo de 
ocupação. 

{sso significa que: se de maneira geral, as mulheres têm rendimento médio mensal 
inferior ao dos homens e se as mulheres a~sumem soúnhas a respon~abilidadc pela 
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família, provavelmente estarão mais expostas à pobreza, especialmente q11ando seu 

nível de escolaridade é reduzido. 

O espaço doméstico como reduto de violência é uma realidade visibilizada muito 
recentemente e as estatísticas no Brasil são assustadoras. Só como exemplo, em 

pesquisa realizada entre 1992 e 1994 pelo Governo Brasileiro na prepasação da 
Co11ferência da Mulher em Pequim, de 50 famíli<IS com casos de violência sexual, 
82,6% dos agressores sexuais no ãmbito intra-familiar errun pais biológicos de suas 
vítimas. Dos casos pesquisados, J 1 meninas tiveram filhos de seus próprios pais. 

(Rede Nacional Feminista de Saõde e Direitos Reprodutivos, J 997). 

Além disso, é no espaço domé-stico que acontece uma relação de exploração de 
clas;:e que ainda não está suficientemente politizada no Brasil: a que existe entre 
empregadas domésticas e patroas e/ou patrões. Como categoria maior itariamente 
feminina, essas profissionais estão sujeitas a uma combinação de exploração de 

classe e violência de gênero. A situação, hoje, é diferente em função da própria lu ta 

políticu que essa categoria desenvolveu tendo conquistado direítos como trabalha­
doras na Constituição de 1988. Considero wu marco histó rico na ruptuca dos res­

quícios escravocnuas ne~sa relação. 

Essa conquista ainda não é integral, mas já gamrlle coisas básicas, e os sindicatos 
têm conseguido mediar as relações de trabalho. Mas é comum ouvir histórias sobre 
a iniciação sexual dos jovens patrões com empregadas domésticas. Essas relações 

sexuais acontecem pela força, e sempre foi, na tradição da família brasileira, uma 
violência consentida - e mais que isso: valorizada como processo de construção da 
masculinid~de . Essa violência ainda combina uma ou tra dimensão do sistema de 
exploração e opressão, que é o de raça. A maioria das empregadas domésticas são 

negras. Além disso, vem da escravidão o domínio do homem branco sobre o corpo 
da mulher negra como parte do seu patrimônfo. Faz parte da forma do domínio 

patriarcal os home1,s brancos pC'lssuírem, através da força, o corpo das mulheres 
negras. Nessa tradição, tudo que está localizado nos domínios do senhor é de sua 
propriedade, incluindo aí os seres humanos. As empregadns domést.icas ainda so-
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frem, até hoje, o peso des~a tradição, as trnnsfom1ações sociais nessas relações 
ainda não eliminaram totalmente esses elementos. 

Mas a constituição das empregadas domésticas como categoria profissiooal. porta­
doras de direiros, é o resultado da luta de mulheres organiz.adas a partir dessa inser­
i,,ão social no doméstico. Como categoria profissional elas se constituíram corno 
sujeitos e estão lutando para ampliar suas conquistas. Do ponto de vista moral, a 
ruptura corn <l. t(adiçâo também foi feita. Essa violência é hoje condenada, e se 
ainda acontece, pode ser denunciada - o yue, con1 certeza, deflagrará uma luta por 
punição. Mas ouvindo os relatos das empregadas domésticas, encor1tramos outras 
adversidades no contexto de seus trabalhns. e um lugar de vulnerabilidade que se 
agudiza muito mais nas condiç,ões de pobreLada sociedade bmsileirn. As emprega­
das domésticas represenL~m 1/5 da mão-de-obra feminina no país. Isso é também 
um indicador da falta de perspectiva de trabalho, uma vez que essa categoria apre­
senta níveis baixíssimos de sscolarida.de e de fonnação profissional. 

A valorização da família sem umn. problematização do seu modelo e das relaçê,es 
de poder internas à sua constituição, favorecem não s6 a impunidade e a reprodu­
ção da violência doméstica, como também a sua própria destrnição como espaço de 
agregação afetiva e desenvolvimento humano. 

A democ1atização da vida familiar deve fazer pane do processo genil de transfor­
mação da sociedade brasileira. Essa transfom1ação exige uma mudança radical na 
distribuição da riqueza, pois a pobreza e a miséria são fatores de desagregação e 
violência na convivência humana. Mas é importante frisar que a democracia na 
vida privada exige transform11ções nas relações de gênero e classe. A privação vivi­
da pelas mulheres no espaço doméstico, uma vez politizada e as,umida pelas mu­
lheres como um tema da cidadania contemporânea, tomou irreversível o proc.esso 
de transfom1aç..ão da instituição familiar. 
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Inclusão e Exclusão 

A tensão entre construção de igualdade e produção de desigualdade é o cerne do 

conflito na arena da cidadania no Brasi L À atual produção de igualdade, acrescen­

ta-se um déficit histórico de justiça svcial que toma maior o desafio de promover 
igualdade porque, além de redistribuir riquezas, garantir justas leis e liberd11de po­
lítica, temos que desnaturalizar as representações da desigualdade que se cristàli­

zaram no tempo e passaram a ser vistas como próprias da condição humana. 

No cenário atual, apareçem novas estratégfos, que visam descstrnrurar, ou impedir 

que se estruturem políticas públicas promotoras de bem-estar coletivo. Es ·as estra­
tégias são apresentadas com jn~tificativas bem construídas e chamadas deciénlífi• 
cas, colU o objerívo de tr-.1nsfonná-las em verdades inquestionáveis. Neste caso, 
ciência e Võrdade se confundem e estão fundadas em uma lógica únicà. É a partir 
daí que se coloca o presente como um tempo novo, de~provido de história, onde o 

mercado é a única referência, e tenta-se destruir todas as doutrinas, ideais ou con­
ceitos que fazem parte de um legado da história sobre o qual se assenta a perspec­
tiva de construção da justiça social. Faz parre di~~o a ação da elite dominante pela 

desmoralização da Juta por c idadania, mostrando-a como projeto político não mo­
derno, como coisa arcaica no sontido de atrasada. Para isso a merodologia política 

utilizada é aquela baseada no marketing do mercado. 

Sobre isso, Bourdieu (1998) faz o seguinte comentãrio: "Há pessoas que elaboram 

coletivamente, sob a forma de consenso, um discurso fatalista, que consiste em 
transfonnar te nd6ncias e\:onômicas em destino. Ora, as leis sociais, as leis econô­
micas, etc. s6 se exercem à medida que se permite que elas ajam." (BOURDIBU, 
1998, p.75). Segundo esse autor, a síntese dessa perspectiva é a Globalização. 

Instiruir a crença de que só existe uma lógica possível na condução da economia, da 

política, da questão social, é uma tentativa de real izar a fonna mais profunda de 
do mina~âo, que é aquela que elimina qualquer possibilldade de ação ou de reação 

e resistência por parte dos/as que estão se.ndo dominados/as. E é sempre jsso o qoe 
se tenta fazer quando se quer explorar as pessoas. O que se tenta hoje instaurar 
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como crença 6 que a ]oi do mercado é o único meio de organizar as relações sociais. 
A globaliz;,içã~i é u conceito que explica esse processo de dominação através dos 
jogos do capital frnanceiro e do controle da economia por parle das grandes 
corporações dos países do norte. 

No caso bi.isileiro, segundo Francisco Oliveira, "Houve um deslocamento da polí­
tica operado pelas classes dominadas, sobretudo no campo do simbólico, mudando 
a configuração da política no Brasil." (OLIYELRA, 1998, p.23). Esse 111étodo é 
bastante utilizado nos processos eleitorais quando a construção de imagem de can­
didatos coloca-os como produtos a serem vendidos. A pesquisa de opinfüo pública 
é utilizada para constatação dos impactos da propaganda sobre a população e das 
suas preferências, com o objetivo de se apropriar das opiniões e reUJ1ificá-Ias, quer 
dizer, reproduzi-las tanto quanto pos~ível a partir da sua expressão mais superfici­
al, utilizando-se da falta de infom1ação, e valendo-se da ignorância como un't meio 
para se apropriar do desejo e das aspirações da popalação. 

Busca-se, de$sa forma, os meios de enganar, ctJmo parte do projeto de manutenção 
do poder . No atual contexto, os encarregados de produzir imagem criam uma rc<l• 
)idade virtual que distorce e se sobrepõe à experiê.ncia real das pes~oas. O modelo 
se baseia na idéia de transfonnar cidadãos em consumidores, e dessa fonna, nas 
e.leiçõe-s, por exemplo, os votos passam a ser objeto da publícídade sem valor trans­
formador. A escolha política pa~s-a a ser o resultado de uma batalha u-avada no 
campo da propaganda. 

Como contraposição a isso, existe hoje um amplo trabalho de educação para cida­
dania através do qual e socied<1de avança em exigência. em busca de infonnação. 
Apesar da hegemonia do modelo de mercado, existêlm fo,suras e novos canais áe 
educação e conscienti7ação política da sociedade. No momento em que o silêncio e 
a dominação das idéias pelo te rror da repressão foram rompidos. u\n 
desencadeamento de ações educativas tornaram coot!I da vída sociaJ. Es.se processo 
conta com poucos recursos e exige tempo. 
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A educação para a cidadania é um trabalho funda.meotal no sentido de fazer avan­

çar o grau de compreensão dos direitos e a exigência da popu.lélção em relação à 
ampliação dos espaçus de participação politica e ao papel do Esmdo r'la prnmoção 

do bem-estar. Assumir as responsabilidades que a cidadania traz para cada um/uma 

é parte des~a educa9ão. A ética e a solidariedade também devem constar de.s5.e 

aprendizado. 

Um grande embate se coloca entre a lei do m<1rketing e a do cunsumo, e a organiza­

ção política com prol-e·sos variados de esclarecimento político e toma<ln de consci­
ê ncia. Este é um conflito fundamental do estágio da democracia política atual. 

No processo de globalização, os países ricos do norte impuseram aos países do Sul, 
com imensos contigentes de pobreza, a realização de uma política econômi.:a deno­
minada de ajuste estrutural. A partir desse enfoque, o desenvolvimento tem como 
prioridade o controle dos gastos públicos c o combale à inílaçfo, tão desejável 
como forma de melhorar as condições de vida, e se toma a justificativo de toJ,1 e 

qualquer med ida contrária aos íntere~ses da maioria da. população. 

O ajuste estrutural é o conceito que legitima a exclusão social como consequência 

inerente do modelo econômico em vigor, o qual tem acdérado o processo de exclu­
são social. Como diz Francisco de Oliveira (l 998): "Porque se trnta agora é dn 

exclusão em sentido forte, não da exclusão do merendo; não• embora esta seja slla 
base material - do desemprego como exclusão do mul)do do trabalho; não é o da 
desmiição di\S políticas públ icás - como públicas e corolário da exclusão do merca­

do, embora esta st?Ja uma de suas formas cor\c1etas; o que se trata é da exclusão do 
campo de significados que. em mãos dos dominados, dá eficácia simbólica à luta 

pelos direitos humanos." (OLIVEIRA. l995, p.9). 

A respeito da execução das políticas sociais em tempos de ajuste esm 1rural, há uma 
reprodução da injustiça social que não é visível na sociedade. Trata•se da utilização 

das mulheres na execução de programas governamentais que garantem a reprodu­
ção social a partir de uma exploração da mão-de-obra feminina. Essa exploração 

está fundada em uma tradição que alia a idéia do trabalho voluntário a um sentido 
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de piedade pelo próximo como atributo de uma condição de ser mulher. Essa tradi­
ção profu11damente ínjust.a e naturaliz11da ao longo da históiia foi capturada e arua­
lizada nos princípios do ajuste estrutural que::, baseados em uma análise funcional 
das relações de gênero, utilizam a divisão de papéis sociais corno base de suas 
estratégias. Essa divisão desigual de tarefas é percebida e utilizada como elemento 
de uma estrotura soeial que deve ser mantida com a finalidade única de garantir o 
desenvolvimento econômico concentt'ador <le riqueza. 

No processo de globalização, a capacidade de as mulheres exercerem várias ativi­
dades como piirte do seu cotidiano é tomada como um valor econômico para. a 
acumulação do capital, e não como um va1or social que be-neficie as mulheres en­
quanto cidadãs. E.<;;a é uma grande contribuição que a experiência das mulheres, a 
partir de sua h.istória e da reflexão teórica e política pode levar para um novo tipo 
de desenvolvimento, que é j usJamente oão dicotomizar nem hierarquizar as várias 
in~tâncias da vida. Tomando-se o cotidiano como o todo. onde cada um deve se 
ocupar das tarefas reprodutivas, exercer atividades políticas e ter uma profissão 
que as realize enquanto pessoa. Deve haver, enfim. a possibilidade da escolha. Para 
isto, é importante que como perspectiva comecemos a questionar a relação hierár­
quica entre o mundo da prodttçã.o e o da reprodução e dicoromia entre esfera públi­
ca e esfera privada. 

A exclusão realizada do ponto de vista objetivo e material está associada a uma 
representação social e essa dimensão simbólica possibilita q_ue essa situação se 
mantenha e se reproduza. No ca1:npo da produção do conhecimento, as explicações 
sobre a realidade social atingem e são atingidns pelos conflitos da arena política. É 
da relação entre teoria e prática que os novos conceitos emergem. 

No contexto atual, as excli1sões são de diferentes bases e atingem milhões de pes­
soas. A exclusão social, na perspectiva de quem defende a poss ibilidade de trans­
fonnaçí'ío social, não deve ser entendida como estar fora da sociedade, como se 
imagina comumente. Na socied~de em que vivemos, as relações sociais são fonna­
das pela tensão entre inclusão e exclusão. Estar excluído/a não é estar fora da soci­
edade, é muito mais grave do que isso: é estar dentro dela e destituído/da da parti-
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cipação nos bens sociais, sem acesso à riqueza e à proteção comuns aos cid11dãos/ 
ãs. Isso -implica a existência de uma perversão social. 

A exclusão é o r~ultado de um modelo cujo objetivo é a co.ncentração de riqueza, 
a fragmentação dos problemas humanos e a estigmatização dos males sociais como 
males inerentes aos indivíduos. incapacitando-os, dessa forrna, para a conquista da 
cidadania. Cria-se, àssim, a banalização da vida humana, mdo se toma objeto de 
consumo. 

As condições soe'iais que produzem as exclusões, também variam no tempo. São os 
movimentos sociais e políticos, através de suas lutas, que visibilizam as formas de 
exclusão e denunciam suas cat1s~S- O processo político altera a representação soci­
al sobre essas causas que estavam absolutamente naturalizadas no senso comurn, 
tomando- se, portanto fonnas evidentes da existência social. Por ouuo lado, há 
uma estratégia do ponto de vista dos que defendem a per~-pectiva neo-liberaJ de 
consnvír uma nova naturalfaação das formas de dominação. Airavés de estratégias 
de mídia, apresentam-se novos padrões, novas representaç{ies do social, u·ansferio­
do os valores da cjdad(lilia para o plano do consumo. Os esquemas de exploração 
são colados a partir de uma lógica, que se apresenta como algo inexorável. uma 
fomJa de ação cujo controle está fora do alcance dRs pessoas, o que tem também a 
finalidade de tornar inútil a org<1nização política que visa a transfonnação social. 

Nesse processo de exploração, estão visíveis as fom1ns trndiciMais de acumulação 
do capital através da apropriação da mais valia, e está visível o desemprego como 
resulta.dó do uso da tecnologia que visa eficiência e lucro e descarta o indivíduo. 
Daí os milhões de desempregados não poderem mais ser considerados ·'um exérci­
to de reserva". Do ponto de vis1a do ajuste estrutural, que é uma forma atualizada 
de exploração do capitalismo, esses desempregados s1io descartáveis. 

Segundo Boa Ventura (1999), o trabalho historicamente sustentou a cidadania. É 
necessário que a cidadania redescubra as potencialidades democráticas do traba­
lho. Neste sentido, muitas questões se colocam: a relação do tempo entre produção 
e reprodução; oa hierarquia social, a produção de bens sempre esteve em um lugar 
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superior ao da reprodução humana, trazendo implícito, nessa valorização, uma di­
visão de gênero entre essas esferas; as mulheres se integram na produção, através 
da dupla jornada e assim seu trabalho gratuito, desvalorizado, no âmbito domésti­
co, sempre serviu e ainda serve como mais um suporte para acumulação do capital; 
na relação com a natureza, fez parte do modelo da modernidade a destruição dos 
recursos naturais; a discriminação racial e violência sexual foram atributos perma­
nentes das relações de trabalho. Essas questões, por tradição, não foram problemá­
ticas como parte dos conflitos sociais relativos às relações de trabalho. A visibilização 
e inserção desses e de outros problemas vêm através dos movimentos feminista, 
negro, ecológico e outros. 

A ação desses movimentos extrapola os contextos nacionais. Existe hoje uma forte 
articulação internacional, consolidada através de redes e outros mecanismos que 
colocam as sociedades civis de muitos países do planeta em conexão, e de,sa for­
ma, permite uma ação de solidariedade e luta conjunta. A partir dessa ação interna­
cional as realidades locais são reconfiguradas em uma agenda internacional. 

O ciclo de conferências voltadas para o social das Nações Unidas (ONU), durante 
a década de 90, foi um espaço onde se refletiu de maneira impactante esse 
internacionalismo. Essas conferências fo1mam uma espécie de contraponto aos 
mecanismos internacionais que lidam apenas com os interesses econômicos, sobre­
tudo dos países do norte. Elas constituem um sinal positivo, na arena global, apesar 
de não possuírem uma repercussão com impacto social visível. 

É interessante o comentário de Lia Zanotta Machado (1996) a esse respeito. ··com 
certeza, sem tais conferências, nem o objetivo da erradicação da pobreza, nem o 
objetivo da erradicação de toda e qualquer discriminação entre homens e mulheres 
teriam sido fonnulados da mesma maneir.a no nível internacional. Estou plenamen­
te de acordo com seu papel precursor e progressivo de expansão da noção de direi­
tos sociais. As conferências se nutrem de novas formulações das questões sociais 
por distintos segmentos das sociedades civis e buscam consolidar nO\ãS conceituações 
e compromissos em tomo dos Estados sobre direitos dos po\·os e dos indivíduos. 
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Participam, assim, <la gestação e consolidação de OO\'as formas de pensamento so­
bre a definição da noção de direjtos hu111a1\os." (MACHADO, 1996, p.69). 

Quando se relaciona e~sa visão positiva das conferências ao seu papel, diante da 
questão econômica, essarnesma-autorn a,\sim se apressa: "O meu pessimismo advém 
de que todas es<as conferências e encontros deixam intocado o divórcio entre a 
quest1',o econômica e a questão social. É como se fo~sem questões ou dimensõe$ de 
natureza distintas , As temáticas sociais são peusadas como devendo se agregar à 

lógica econômica, buscando o equillbrio entre o me,.cado e os valores h1111ra110s." 

(op.cit., p.69) 

Assim, é interessante pensar que, como afím1a Durão (1999), não podemos come• 
ter o erro de agir como se estivéssemos. cm um prncesso de separar os supostos 
progressos na 1uta co1111·a a exclusão social e pela equidade de gênero da subversão 
que o capital faz às conqtl.istas sociais da humanidade. (DURÃO, 1999). No Brasil, 
es,as q1,1estões estão presentes e representrun também o desafio de como articular a 
luta pelo social, a produção de novos valores humanos e a luta pela mud1111ça dos 
rumos do desenvolvimento. Es5e mesmo autor nos diz, que para pensar o Brasil de 
hoje. é necessário também olhar para a sociedade e sua capacidade de se reprodu­
zir. Desta fonna, este país que temos ê dilacerado enu·e a construção política da 
democracia no seu aspecto institucional e a corrosão das expectativas de cidadania 
cansada pela injustiça social. Cidadania esta que. nunca se realizou enquanto reali­

dade social do país. 

Em relação à e.ssa tensão entre inclusão e exclusão, pode-se també1\1 perceber uma 
fissura na hegemonia do pen~amento neoliberal. A revelação dos dados nacionais-e 
internacionais mostram que o me.reado não foi capaz. de visibilízar nenhu1na possi­
bilidade de bem-estar para os excluídos, e que os movimentos por justiça social 
ganham força e visibilidade. No Brasil, o Movimento dos Sem Terra (MST). tor­
nou o con.ílito no campo uma luta fu.ndamental da democracia brasileira, Esse mo­
vimento é hoje reconhecido no mundo inteiro, como uma nova forma de luta e 
resistência. Além disso, através desse movimento, a questão do campo voltou para 
sociedade como um tema importante. Há alguns anos au·ás a reforma agráría era 
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c;onsiderada como uma proposta ultrapa.,sada, sem sentido para as perspectivas do 
desenvolvimento. A refonna agrária é hoje um ponto focal na questão social e 
eco11ômica do país. O MST consegue também colocar em uma agenda única a 
questão social e econômica. 

Por fim, é bom pensitr que, se queremos um país justo, a construção da justiça passa 
por transfonuações das condições materiais da vida, mas implica também em trans­
formações simb61icas: produzir novo senso comum do que é justo e .injusto; trans­
formar os sentimentos diante da realidade social. 

O Movimento das Mulheres: Novos Direitos e Outras Per:spectivas. 

A Constituição de 1988 garante às mulheres brasileiras direitos fundamentais para 
realização da igualdade em termos fonnais. A longa tarefa à qual o movimento de 
fl1ulhctcs tem se dedicado, trata de transfonnar a forn1alidade dos direitos em 1'eali­
dade e também avançar em relação às conquistas de 1988, do ponto de vista da 
ÍOl'll\Ulação dos direitos. Os avanços dos dí rei tos constirucionais em 1988 são imen­
sos, mas a sernelhança de todos outros campos de. direitos, os direitos sociais espe­
cíficos das mulhet-es não se implantam por força da falta de polfricas de promoção 
de bem-estar e de igualdade. 

Segundo Amélia Cohn (1999), "Em tetmos da existência de um marco jurídico 
para garantia da igualdade e da equidade de gênero, raça e eliminação de todas as 
formas de discriminação, o Brasil preenche os requisitos necessários, conquista da 
Constituição de 1988". (COHN, 1999, p.23). 

As conqujstas desse movimento devem ser pe.nsadas a partir das com.liç:õe!> gerais 
da sociedade. Esse movimento contribui para a luta da cid;idania como um todo e 
também faz conquistas específicas para as mulheres, e assim seus limites e suas 
pos~ibilidades fazem parte do quadro geral do estado da democracia brasileira. 

Uma coisa tornou-se evid~nte; não é possível pensar justiça social e democracia 
corno as marcas de um país que queremos, sem levar em conta as desigualdades de 

39 



gênero e de raça. Se a sociednde como um todo ainda não percebe essas questões 
dessa forma, os setores realmente comprometidos com as transformações sociais já 
compreendem que superar as desigualdades nesses campos faz pa11e do desafio de 
suas lutas. 

Essa compreensão, mostrada auavés cios diálogos, não é con-espondjda na ação 
política do conjunto dos sujeitos do campo da esquerda, uma vez que não apresen­
tam de maneira substancial projetos nesse sentido. Também não incorporam as 

contribuições crfticas desse movimento sobre condutas e valores no campo das 
relações de gênero. 

Essa é uma questão importante à medida que o Brasil que queremos não pode ser 
construído de maneira fragmentada. Nesse sentido, cada movjmento social e cada 
partido comprometido com a cidadania precisam encontrar pontos de enlace onde 
as questões específicas ganham sentido para a luta geral. Isso é parte do processo 
dialético de fazer história, e não p ode ficar invisível. -Olhando para o movimento de nmlheres, e neste olhar focalizando suas diversas 
fonnações, dentre as gurus. e de maneira fundamental, a organização das mulheres 
negras, as perspectivas do país que queremos se toma mais humanizaria. Isso por­
que esse movimento coloca, do ponto de vista filosófico e político, questões que 
tocam no âmago da organização da vida. Tirar a humanidade de sua generalização 
masculina e branca é uma conquista sobre a qual é impos-sível pensar, ~em divisar 
quantos séculos de desigualdade estamos superando. Afinal de contas, a origem 
das dominações de gênero e de raça perdem-se na história, Também aqui em nosso 
país, são _herdeiras de tempos e lugares 1emotos. 

Essa é uma conquista que marca o sentido de um novo projeto civilizatório. A 
partir daí podemos vislumbrar a construção de um país civilizado. 

O país que queremos exige um longo e tenaz trabalho de educação para cidadani!l 
como condição básica para conquistar direitos e também vivificar direitos conquis­
tados. Valores éticos precisam ser conhecidos e muitas vezes reinventados, no sen-
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tido de espalhar novo jeito de convivência social. É necessário exigir políticas pú­
blicas, transformar o Estado, mas é necessário estabelecer um novo sentido para as 
relações humanas. Esse tem sido um esforço grande de vários atores da sociedade 
civil, que no dia a dia enfrentam adversários fortíssimos, não só no campo do poder 
econômico e político, mas também no campo religioso. A ação de setores de algu­
mas Igrejas tem produzido fanatismo e alienação como uma nova fom1a de restau­
ração da ordem social. Outros setores e Igrejas, por sua vez, têm contribuído em favor 
dos direitos humanos, da mobilização política e da transfom1ação da ordem social. 

Educar e abrir espaços para participação política é uma tarefa que torna a democra­
cia mais viva e eficaz e toma a vida cotidiana mais plena de sentido. É interessante 
pensar que a cidadania é hoje um termo largamente usado na sociedade brasileira. 
A idéia de ter direitos começa a fazer parte da representação de ter uma condição 
humana. 

r 
! Segundo Francisco de Oliveira (1995): "É preciso enfatizar a notável contribuição 

que o movimento feminista, em suas formas próprias e variadas, deu e continua a 
/ dar à própria democratização da sociedade na tomada de consciência do Estado e 
' sobre seus deveres, é uma democratização que se dá no cotidiano e que, portanto, 
\ tem tudo para ser de uma radicalidade, numa sociedade tão desigual, que os mais 

otimistas não são capazes de suspeitar." (OLIVEIRA. 1995, p.9) 

São as mulheres organizadas, comprometidas com ajustiça social e a transforma­
ção das relações de gênero, que constituem o sujeito coletivo instituinte dessa ação 
democratizante e comprometida com a justiça social. Entendendo que a democra­
cia é uma construção permanente enquanto um processo que deve se estender sobre 
as esferas pública e privada. 
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